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Máquinas e Ferrovias São Paulo S/A
CNPJ 61.489.027/0001-84 - NIRE 35300038801

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária
Ficam os Srs. acionistas da Máquinas e Ferrovias São Paulo S/A, convocados para a AGO a ser realizada
em 29/10/2022 às 10 hs., na sede da Companhia, localizada em São Paulo/SP, na Avenida Cardeal Santiago
Luiz Copelo, 123, Vila Ribeiro de Barros, CEP 05308-000, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a)
ratificar a retificação número total de ações ordinárias, nominativas ou ao portador, da Companhia e o seu
capital social, aprovado na AGE realizada no dia 18/10/2019; (b) eleição da Diretoria da Sociedade.
Documentos a disposição dos Acionistas: Permanecem à disposição dos acionistas, na sede da
Companhia, a documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na AGE.                   (26, 27 e 28)

BANCO BMG S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/ME nº 61.186.680/0001-74 - NIRE nº 3530046248-3

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
REALIZADA EM 13 DE OUTUBRO DE 2022.

01- DATA, HORA E LOCAL: Aos treze dias do mês de outubro de dois mil e vinte e dois, às onze horas, na sede da 
Companhia situada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 14º andar, Bloco 01, Condomínio Edifício 
São Luiz, CEP 04543-900, Bairro Vila Nova Conceição, Município de São Paulo, Estado de São Paulo. 02 - 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Em atendimento à convocação realizada, estiveram presentes os Conselheiros 
Ricardo Annes Guimarães, Antônio Mourão Guimarães Neto, Ângela Annes Guimarães, Olga Stankevicius Colpo, 
Dorival Dourado Junior, Manuela Vaz Artigas, José Eduardo Gouveia Dominicale e Marco Antonio Antunes. 03 - 
COMPOSIÇÃO DA MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Ricardo Annes Guimarães e secretariados pela Sra. 
Deise Peixoto Domingues. 04 - ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (i) a declaração e o pagamento de juros sobre 
capital próprio aos acionistas da Companhia; e (ii) a autorização para que a administração da Companhia pratique os 
atos necessários para a implementação das deliberações tomadas. 05 – DELIBERAÇÕES: Após a análise das 
matérias constantes da ordem do dia, os senhores Conselheiros deliberaram, por unanimidade e sem restrições: (i) 
Aprovar a declaração e o pagamento de juros sobre o capital próprio aos acionistas da Companhia, calculados nos 
termos do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, no valor total bruto de R$ 140.000.000,00 (cento e quarenta milhões de reais), 
referentes aos nove primeiros meses de 2022. O valor bruto é equivalente a R$ 0,240124915 por ação ordinária e 
preferencial de emissão da Companhia, com retenção de 15% (quinze por cento) de Imposto de Renda na Fonte, 
exceto para os acionistas comprovadamente imunes ou isentos, resultando no valor líquido de R$ 0,204106178 por 
ação. Os juros sobre capital próprio ora declarados serão imputados, ad referendum da Assembleia Geral Ordinária a 
se realizar em 2023, aos dividendos mínimos obrigatórios devidos aos acionistas da Companhia. O pagamento aos 
acionistas será efetuado no dia 16 de novembro de 2022, na proporção da participação de cada acionista no capital 
social da Companhia, fazendo jus ao pagamento os acionistas constantes da base acionária da Companhia em 21 de 
outubro de 2022. (ii) Autorizar a diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários para a implementação 
das deliberações aprovadas do Conselho. 06 – ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
reunião do Conselho de Administração, da qual se lavrou a presente ata, em forma de sumário, que foi aprovada por 
todos os presentes. Ricardo Annes Guimarães, Antônio Mourão Guimarães Neto, Ângela Annes Guimarães, Dorival 
Dourado Junior, Olga Stankevicius Colpo, Manuela Vaz Artigas, José Eduardo Gouveia Dominicale e Marco Antonio 
Antunes. RICARDO ANNES GUIMARÃES - Presidente da Mesa, DEISE PEIXOTO DOMINGUES - Secretária da Mesa. 
JUCESP nº 633.866/22-2 em 26.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

1. DATA, LOCAL E HORA: Aos 29 dias do mês de setembro de 2022, às 10 horas, na sede social da GRANITO 
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Copacabana, 
190, Térreo, Sala 1, Empresarial 18 do Forte, CEP 06472-001 (“Companhia”). 2. convocação e presença: 
Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), por estar presente a totalidade dos acionistas da Companhia. 3. MESA: Assumiu 
a presidência dos trabalhos o Sr. Flavio Pentagna Guimarães Neto, que escolheu o Sr. Rodrigo Luiz Machado Teixeira 
para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Exame e discussão a respeito da consolidação do Estatuto Social da 
Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Os acionistas da Companhia apreciaram as matérias constantes da ordem do dia e 
deliberaram, sem quaisquer restrições ou reservas, o que segue: 5.1. Aprovar a consolidação do Estatuto Social da 
Companhia, de acordo com as alterações aprovadas nesta Assembleia Geral Extraordinária, que passará a vigorar 
conforme o Anexo I a presente ata. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os 
trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual lida, aprovada e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
Mesa: Flavio Pentagna Guimarães Neto – Presidente; e Rodrigo Luiz Machado Teixeira – Secretário. Acionistas 
Presentes: Banco Bmg S.A. (representado por Flávio Pentagna Guimarães Neto e Eduardo Mazon), Banco Inter S.A. 
(representado por Ray Chalub e Marco Túlio Guimarães), Rodrigo Luiz Machado Teixeira, Roberto dos Santos Masotti, 
Henrique Fernando Lucas e Adriano Alimena Del Grande. Confere com a original lavrada em livro próprio. Barueri, 29 
de setembro de 2022. Mesa: Flavio Pentagna Guimarães Neto - Presidente, Rodrigo Luiz Machado Teixeira 
- Secretário. JUCESP nº 620.993/22-4 em 18.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
ANEXO I - à Ata de Assembleia Geral de Extraordinária da Granito Instituição de Pagamentos S.A., realizada em 29 de 
setembro de 2022 - ESTATUTO SOCIAL DA GRANITO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. - CAPÍTULO I - DENO-
MINAÇÃO, SEDE, OBJETO E PRAZO DE DURAÇÃO: Cláusula 1ª - A GRANITO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO 
S.A., sociedade por ações, rege-se pelo presente Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”) 
e pelas disposições legais aplicáveis. Cláusula 2ª – A Companhia tem sede e foro na Cidade de Barueri, Estado de São 
Paulo, na Avenida Copacabana, 190, Térreo, Sala 1, Empresarial 18 do Forte, CEP 06472-001 e pode, para a consecução 
de seus fi ns, abrir, manter e fechar fi liais, sucursais, depósitos e/ou escritórios de representações, em qualquer parte do 
território nacional ou exterior, mediante deliberação de sua Diretoria. Parágrafo 1º – A Companhia possui as seguintes 
fi liais: FILIAL – 1: Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Copacabana, 190, Térreo, Sala 2, Empresarial 18 
do Forte, CEP 06472-001 (CNPJ/ME sob nº 22.177.858/0002-40); FILIAL – 2: na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, 
na Avenida Copacabana, 190, Térreo, Sala 3, Empresarial 18 do Forte, CEP 06472-001 (CNPJ/ME sob nº 22.177.858/0003-
20);  FILIAL – 3: na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Copacabana, 190, Térreo, Sala 4, Empresarial 18 
do Forte, CEP 06472-001 (CNPJ/ME sob nº 22.177.858/0004-01);  FILIAL – 4: na Cidade de Barueri, Estado de São Pau-
lo, na Avenida Copacabana, 190, Térreo, Sala 5, Empresarial 18 do Forte, CEP 06472-001 (CNPJ/ME sob nº 
22.177.858/0005-92);  FILIAL – 5: na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Copacabana, 190, Térreo, Sala 
6, Empresarial 18 do Forte, CEP 06472-001 (CNPJ/ME sob nº 22.177.858/0006-73); e FILIAL – 6: na Cidade de Barueri, 
Estado de São Paulo, na Avenida Copacabana, 190, Térreo, Sala 7, Empresarial 18 do Forte, CEP 06472-001 (CNPJ/ME sob 
nº 22.177.858/0007-54). Parágrafo 2º - Consignar que as fi liais nº 1 a 6 da Companhia, mencionadas no parágrafo 1º 
acima, exercerão exclusivamente as atividades de (i) a prestação de serviços de credenciamento de estabelecimentos co-
merciais e de estabelecimentos prestadores de serviços para a aceitação de cartões de crédito e de débito, bem como de 
outros meios de pagamento ou meios eletrônicos necessários para registro e aprovação de transações não fi nanceiras; 
(ii) o aluguel, o fornecimento e a prestação de serviços de instalação e manutenção de soluções e meios eletrônicos ou 
manuais para a captura e processamento de dados relativos às transações decorrentes de uso de cartões de crédito e de 
débito, bem como com outros meios de pagamento ou meios eletrônicos necessários para registro e aprovação de tran-
sações não fi nanceiras e dados eletrônicos de qualquer natureza que possam transitar em rede eletrônica; (iii) prestação 
de serviços de instalação e manutenção de soluções e meios eletrônicos para pagamentos; (iv) administração dos paga-
mentos e recebimentos à rede de estabelecimentos credenciados, mediante captura, transmissão, processamento dos da-
dos e liquidação das transações eletrônicas e manuais com cartões de crédito e de débito, bem como outros meios de pa-
gamento e meios eletrônicos ou manuais destinados a transações não fi nanceiras, bem como a manutenção dos agen-
damentos de tais valores em sistemas informáticos; (v) prestação de serviços de distribuição de produtos fi nanceiros, se-
curitários, seguro saúde e previdência privada; (vi) o desenvolvimento de outras atividades correlatas, de interesse da 
Companhia; (vii) prestação de serviços de intermediação e agenciamento de serviços em geral, exceto imobiliário; e (viii) 
prestação de serviços de administração de cartões de crédito. Cláusula 3ª - A Companhia tem por objeto social: (i) a 
prestação de serviços de credenciamento de estabelecimentos comerciais e de estabelecimentos prestadores de serviços 
para a aceitação de cartões de crédito e de débito, bem como de outros meios de pagamento ou meios eletrônicos ne-
cessários para registro e aprovação de transações não fi nanceiras; (ii) o aluguel, o fornecimento e a prestação de servi-
ços de instalação e manutenção de soluções e meios eletrônicos ou manuais para a captura e processamento de dados 
relativos às transações decorrentes de uso de cartões de crédito e de débito, bem como com outros meios de pagamen-
to ou meios eletrônicos necessários para registro e aprovação de transações não fi nanceiras e dados eletrônicos de qual-
quer natureza que possam transitar em rede eletrônica; (iii) prestação de serviços de instalação e manutenção de solu-
ções e meios eletrônicos para pagamentos; (iv) administração dos pagamentos e recebimentos à rede de estabelecimen-
tos credenciados, mediante captura, transmissão, processamento dos dados e liquidação das transações eletrônicas e 
manuais com cartões de crédito e de débito, bem como outros meios de pagamento e meios eletrônicos ou manuais des-
tinados a transações não-fi nanceiras, bem como a manutenção dos agendamentos de tais valores em sistemas informá-
ticos; (v) prestação de serviços de distribuição de produtos fi nanceiros, securitários, seguro saúdo e previdência privada; 
(vi) locação de máquinas e equipamentos eletrônicos relacionadas às atividades constantes das alíneas anteriores; (vii) o 
desenvolvimento de outras atividades correlatas, de interesse da Companhia; (viii) prestação de serviços de intermedia-
ção e agenciamento de serviços em geral, exceto imobiliário; (ix) prestação de serviços de administração de cartões de 
crédito; e (x) realização de outras atividades relacionadas à prestação de serviço de pagamento designadas pelo Banco 
Central do Brasil. Cláusula 4ª - A Companhia terá prazo de duração indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL 
E AÇÕES: Cláusula 5ª - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacio-
nal, é de R$ 113.242.741,17 (cento e treze milhões, duzentos e quarenta e dois mil, setecentos e quarenta e um reais e 
dezessete centavos), representado por 19.042.315 (dezenove milhões, quarenta e duas mil, trezentas e quinze) ações or-
dinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º – Cada ação ordinária confere a seu titular o direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 2º – A Companhia poderá, mediante deliberação da Assembleia Ge-
ral, adquirir as próprias ações para fi ns de cancelamento ou permanência em tesouraria para posterior alienação, respei-
tadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 3º – Os acionistas terão preferência na subscrição de novas ações da 
Companhia na proporção da sua participação no capital social. CAPÍTULO III - ASSEMBLEIA GERAL: Cláusula 6ª - 
A Assembleia Geral se reunirá ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses que se seguirem ao término de cada exer-
cício social e extraordinariamente sempre que os interesses da Companhia o exigirem. Parágrafo 1º – As Assembleias 
Gerais serão convocadas pelo presidente do Conselho de Administração da Companhia ou por qualquer acionista (ou 
conjunto de acionistas) que represente, no mínimo, 10% (dez por cento) das ações de emissão da Companhia, com ante-
cedência mínima de 8 (oito) dias da data de sua realização, contados a partir da primeira convocação, ou por qualquer 
dos acionistas, nos casos previstos em Lei, sendo certo que da convocação deverá constar a ordem do dia, o local, a data 
e o horário da reunião. A convocação poderá ser dispensada caso todos os acionistas compareçam à Assembleia Geral e 
se declarem cientes da data, hora e local da respectiva reunião, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei das Sociedades 
por Ações. Parágrafo 2º – A Assembleia Geral será instalada e presidida por qualquer um dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, que designará um dos presentes para atuar como secretário, acionista ou não. Parágra-
fo 3º – O acionista poderá fazer representar-se por procurador, respeitadas as disposições da lei. Parágrafo 4º – A As-
sembleia Geral poderá ser instalada, em primeira convocação, com a presença dos acionistas que representem, no míni-
mo, ¼ (um quarto) do capital social com direito de voto e, em segunda convocação, com qualquer número. Parágrafo 
5º – A Assembleia Geral será realizada, preferencialmente, na sede da Companhia. Será admitida sua realização por meio 
de teleconferência ou videoconferência, desde que todos consigam ouvir e ser ouvidos, admitida a gravação destas, sen-
do certo que a participação remota será considerada presença pessoal. Nesse caso, os acionistas poderão expressar seus 
votos, na data da realização da Assembleia Geral, por meio de carta ou fac-símile ou correio eletrônico digitalmente cer-
tifi cado. Parágrafo 6º – A Assembleia Geral poderá ser dispensada quando todos os acionistas decidirem, por escrito, 
sobre a matéria objeto da ordem do dia. Cláusula 7ª – As deliberações da Assembleia Geral, ressalvadas as hipóteses 
especiais previstas em lei, neste Estatuto Social ou em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, depende-
rão da aprovação de acionistas representando, pelo menos, 75% (setenta e cinco por cento) das ações com direito a voto 
de emissão da Companhia. Parágrafo Único – A Assembleia Geral tem competência para decidir sobre assuntos de in-
teresse da Companhia, à exceção dos que, por disposição legal ou por força do presente Estatuto Social, forem reserva-
dos à competência do Conselho de Administração, respeitadas as disposições de Acordo de Acionistas arquivado na sede 
da Companhia. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: Cláusula 8ª - A administração da Companhia será realizada por 
uma Diretoria e por um Conselho de Administração, que serão compostos e funcionarão em conformidade com a lei apli-
cável à Companhia, com o presente Estatuto Social e as disposições de Acordo de Acionistas arquivado na sede da Com-
panhia. Cláusula 9ª - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria tomarão posse mediante a assinatura 
dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus sucessores. Pa-
rágrafo Único - A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração total do Conselho de Administração e da Dire-
toria, cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre a sua distribuição. Conselho de Administração: Cláu-
sula 10 - O Conselho de Administração da Companhia será composto por 5 (cinco) membros, com mandato unifi cado de 
2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição, devendo cada um de seus integrantes permanecer no cargo até a eleição e 
posse de seus substitutos. Cláusula 11 - As Reuniões do Conselho de Administração serão realizadas, ordinariamente, 
nos 2 (dois) primeiros meses de cada exercício social para aprovação do orçamento anual e, extraordinariamente, sem-
pre que necessário, mediante convocação de qualquer de seus membros, enviada por meio de correio eletrônico com con-
fi rmação de recebimento ou por carta registrada, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, contendo a ordem do dia, 
data, horário e local da reunião. A presença da totalidade dos membros de Conselho de Administração dispensará a ne-
cessidade de envio de convocação. Parágrafo Primeiro - As Reuniões do Conselho de Administração serão instaladas 
com a presença da maioria de seus membros, observadas as condições previstas em Acordo de Acionistas arquivado na 
sede da Companhia, sendo que os membros do Conselho de Administração poderão participar das reuniões por meio de 
vídeo ou teleconferência, ou por qualquer outro meio admitido pela legislação em vigor, desde que consigam ouvir e ser 
ouvidos. Parágrafo Segundo - As deliberações em Reunião de Conselho de Administração serão tomadas, ressalvadas 
as hipóteses previstas neste Estatuto Social ou em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, por 4 (quatro) 
membros do Conselho de Administração. Parágrafo Terceiro – Nas Reuniões do Conselho de Administração, os seus 
membros poderão ser representados por procurador, desde que o mandatário seja também um membro do Conselho de 
Administração e que haja indicação específi ca da extensão dos poderes. Nos casos em que haja voto a ser proferido, o 
membro do Conselho de Administração a ser representado deverá indicar o conteúdo do voto a ser dado pelo represen-
tante. Cláusula 12 - Sem prejuízo das demais matérias que lhe são atribuídas por lei ou por este Estatuto Social, com-
petirá exclusivamente ao Conselho de Administração deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) fi xar a orientação ge-
ral dos negócios da Companhia; (ii) a eleição e destituição dos membros da Diretoria da Companhia; (iii) convocar a As-
sembleia Geral de Acionistas quando julgar conveniente, ou no caso do Artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações; (iv) 
fi scalizar a gestão da Diretoria, podendo examinar, a qualquer tempo, os livros e documentos da Companhia, bem como 
solicitar informações sobre tais documentos e quaisquer outros atos; (v) aprovar o orçamento anual da Companhia e de 
suas controladas, caso existentes, bem como quaisquer modifi cações posteriores; (vi) renovação ou contratação de novos 
empréstimos ou fi nanciamentos em valor individual ou agregado, em um mesmo exercício social, superior a R$ 
2.000.000,00 (dois milhões de reais) e desde que não previstos no orçamento anual; (vii) aquisição ou alienação de par-
ticipações societárias; (viii) aquisição ou alienação de ativos da Companhia, em valor individual ou agregado, em um 

mesmo exercício social, superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e desde que não previstos no orçamento anual; 
(ix) outorga ou renovação de garantias de qualquer natureza em nome da Companhia ou de suas controladas, exceção 
feita ao quanto previsto na Cláusula 17, Parágrafo Único, ‘v’ deste Estatuto Social; (x) outorga ou renovação de garantias 
em favor de bandeiras ou adquirentes em nome da Companhia acima do valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 
(xi) celebração de novos contratos cujos pagamentos a terceiros, pela Companhia, corresponda a valor superior a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais) em qualquer período de 12 (doze) meses ou em dado exercício social; (xii) modifi ca-
ção ou encerramento de contratos existentes entre a Companhia e terceiros, quando a receita de tais contratos for esti-
mada em valor superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) por exercício social, desde que não pre-
vistos em orçamento anual; (xiii) aprovação de transações (ou renovações ou alterações das já existentes) com partes re-
lacionadas, afi liada(s) da Companhia e/ou dos acionistas, conforme o caso; (xiv) alteração nas políticas comerciais ou 
contábeis da Companhia ou de suas controladas, exceto quando tais alterações sejam exigidas por lei ou por determina-
ção de autoridade governamental competente; (xv) início ou encerramento de quaisquer procedimentos judiciais ou ar-
bitrais, bem como a celebração de acordos no contexto de tais procedimentos, quando a questão sob disputa envolver 
valores superiores a R$1.000.000,00 (um milhão de reais); (xvi) defi nição do voto a ser dado em nome da Companhia nas 
reuniões, assembleias ou outras instâncias deliberativas de qualquer controlada; (xvii) liquidação ou dissolução envolven-
do a Companhia ou controladas; (xviii) pedido de recuperação judicial ou extrajudicial ou autofalência; (xix) constituição 
ou fechamento de subsidiárias; (xx) indicação e contratação de auditor independente para auditar as demonstrações fi -
nanceiras da Companhia e de suas controladas, conforme o caso; (xxi) pagamento de dividendos intermediários ou juros 
sobre capital próprio, imputados ao valor de dividendo obrigatório; (xxii) determinação e modifi cação da remuneração 
dos diretores; (xxiii) determinação e modifi cação da remuneração dos empregados da Companhia, incluindo pagamento 
de bônus e participações nos lucros, benefícios e quaisquer outros incentivos, quando o valor total da remuneração em 
questão for superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); e (xxiv) aprovação de acordos comerciais prevendo as regras 
e remunerações aplicáveis aos casos de indicação de clientes e/ou oportunidades de negócios, bem como transações em 
condições não equitativas pelos acionistas da Companhia ou por empresas em que eles detenham participação, observa-
das as limitações previstas em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia; (xxv) aprovação de políticas e prá-
ticas relacionados a custos, prazos e valor mínimo para fornecimento dos recursos que fi nanciarão a operação da Com-
panhia, desde que e nos termos do Acordo Operacional, celebrado entre os acionistas em 5 de março de 2021 (“Acordo 
Operacional”); (xxvi) aprovação do montante e prazo de ressarcimento à Companhia em casos de transferência indevida 
de clientes do produto antecipação desde que e nos termos do Acordo Operacional; e (xxvii) a elaboração de programa 
de stock option em benefício de alguns executivos da Companhia, limitado a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cen-
to) do capital social total da Companhia. Diretoria: Cláusula 13 - A Diretoria será composta por, no mínimo, 3 (três) 
diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente, 1 (um) Diretor de Operações e 1 (um) Diretor Financeiro, com mandato unifi -
cado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Cláusula 14 - Os diretores permanecerão no efetivo exercício de seus 
cargos até a investidura de seus sucessores. Cláusula 15 - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por meio de 
teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação, desde que todos possam ouvir e ser ouvidos. Tal par-
ticipação será considerada como presença pessoal na referida reunião. Os membros da Diretoria que participarem remo-
tamente das reuniões da Diretoria deverão expressar seus votos por meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico digi-
talmente certifi cado. Parágrafo Único – Ao término de cada reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assina-
da por todos os Diretores fi sicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas de Re-
união da Diretoria. Cláusula 16 - Respeitadas as matérias que dependem de aprovação prévia em Assembleia Geral e/
ou do Conselho de Administração, competirá: (i) ao Diretor Presidente, (a) convocar as Reuniões de Diretoria e presidi-las; 
(b) orientar a administração e a gestão dos negócios da Companhia, supervisionando os trabalhos da Diretoria, de forma 
a assegurar a plena implementação e execução das políticas e diretrizes fi xadas pelo Conselho de Administração; e (c) 
acompanhar o cumprimento do plano de negócios da Sociedade; (ii) ao Diretor de Operações, (a) coordenar a implemen-
tação, estruturar, negociar e acompanhar o desenvolvimento de cada um dos empreendimentos e projetos nos quais a 
Companhia participe, direta ou indiretamente; (b) prospectar, analisar e negociar oportunidades de negócios para a Com-
panhia; (c) analisar e avaliar atividades a serem desenvolvidas e/ou realizadas pela Companhia, inclusive a partir do exa-
me da viabilidade econômico-fi nanceira das novas oportunidades de negócios; e (d) exercer outras atribuições que lhe 
forem defi nidas pelo Conselho de Administração, auxiliando, sempre que necessário, o Diretor Presidente e os demais di-
retores da Companhia; e (iii) ao Diretor Financeiro, (a) planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades 
relativas às operações de natureza fi nanceira da Companhia; (b) gerir as fi nanças consolidadas da Companhia; (c) prepa-
rar as demonstrações fi nanceiras e o relatório anual da administração da Companhia; (d) coordenar, administrar, dirigir e 
supervisionar as operações de tesouraria; (e) coordenar a avaliação e implementação de oportunidades de investimentos 
e operações, incluindo fi nanciamentos, no interesse da Companhia e suas controladas. Cláusula 17 - A Companhia será 
representada, em juízo ou fora dele, observado o previsto no parágrafo único abaixo, (i) por quaisquer 2 (dois) Diretores 
em conjunto; ou (ii) por 1 (um) procurador em conjunto com 1 (um) Diretor. Parágrafo Único – Sem prejuízo das de-
mais competências atribuídas aos Diretores e respeitadas as matérias que dependem de aprovação prévia da Assembleia 
Geral e do Conselho de Administração, os atos da Diretoria abaixo relacionados poderão ser praticados independente-
mente pelos Diretores, até os limites de alçada indicados a seguir: (i) todas e quaisquer contratações e pagamentos pre-
vistos em orçamento, sendo que operações não previstas no orçamento contarão, necessariamente, com a participação 
do Diretor Financeiro; (ii) contratação ou renovação de empréstimos ou fi nanciamentos em valor individual ou agregado, 
em um mesmo exercício social, de até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), desde que, necessariamente, com a par-
ticipação do Diretor Financeiro; (iii) contratação ou renovação de empréstimos, estruturação de FIDC ou cessão de rece-
bíveis a terceiros, com o objetivo de prover recursos para a antecipação ou pré-pagamento de transações de estabeleci-
mentos clientes, até o valor correspondente a 90% (noventa por cento) da agenda total de recebíveis da Companhia, des-
de que, necessariamente, com a participação do Diretor Financeiro; (iv) aquisição ou alienação de ativos da Companhia, 
em valor individual ou agregado, em um mesmo exercício social, até o valor de R$1.000.000,00 (um milhão de reais); (v) 
outorga ou renovação de garantias em favor de bandeiras ou adquirentes em nome da Companhia, até o valor individual 
de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (vi) celebração de novos contratos cujos pagamentos a terceiros, pela Compa-
nhia, corresponda a valor de até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) em qualquer período de 12 (doze) meses; (vii) mo-
difi cação ou encerramento de contratos existentes entre a Companhia e terceiros, quando a receita de tais contratos for 
estimada em valor até R$ 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil reais) por exercício social; (viii) início ou encerra-
mento de quaisquer procedimentos judiciais ou arbitrais, bem como a celebração de acordos no contexto de tais proce-
dimentos, quando a questão sob disputa envolver valores até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); (ix) determinação e 
modifi cação da remuneração dos empregados da Companhia, excluídos seus administradores, incluindo pagamento de 
bônus, mas sem que haja participação nos lucros, benefícios e quaisquer outros incentivos, quando o valor total anual da 
remuneração em questão for de até R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); e (x) movimentação de contas bancárias e rea-
lização de pagamentos em valores individuais até R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), exceto no caso de pagamentos 
a estabelecimentos clientes, referentes a transações realizadas, cujo montante autorizado não possui limite, sendo que 
movimentação de contas bancárias e realização de pagamentos em valores individuais entre R$ 1.000.000,00 (um mi-
lhão de reais) e R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) contarão, necessariamente, com a participação do Diretor Finan-
ceiro; e (xi) quaisquer deliberações com relação às práticas contábeis e fi scais contarão, necessariamente, com a partici-
pação do Diretor Financeiro. Cláusula 18 - As procurações serão sempre outorgadas em nome da Companhia pelo Di-
retor Financeiro, sempre em conjunto com outro Diretor, devendo especifi car os poderes conferidos e, com exceção da-
quelas para fi ns judiciais ou administrativos, terão um período de validade limitado. CAPÍTULO V - OUVIDORIA: Cláu-
sula 19 - A Companhia terá uma Ouvidoria, de funcionamento permanente, composta por 1 (um) Ouvidor, que tem por 
fi nalidade: (i) prestar atendimento de última instância às demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que 
não tiverem sido solucionadas nos canais de atendimento primário da Companhia; e (ii) atuar como canal de comunica-
ção entre a Companhia e os clientes e usuários de seus produtos e serviços, inclusive na mediação de confl itos. Parágra-
fo 1º - As atribuições da Ouvidoria abrangem as seguintes atividades: (i) atender, registrar, instruir, analisar e dar tra-
tamento formal e adequado às demandas dos clientes de produtos e serviços; (ii) prestar esclarecimentos aos deman-
dantes acerca do andamento das demandas, informando o prazo previsto para resposta; (iii) encaminhar resposta con-
clusiva para a demanda no prazo previsto e informado ao demandante; (iv) manter o Conselho de Administração in-
formado sobre os problemas e defi ciências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das 
medidas adotadas pelos administradores para solucioná-los; e (v) elaborar e encaminhar à auditoria interna e ao Con-
selho de Administração da Companhia, ao fi nal de cada semestre, relatório quantitativa e qualitativo acerca da atua-
ção da Ouvidoria no cumprimento de suas atribuições. Parágrafo 2º - O atendimento prestado pela Ouvidoria será 
identifi cado através de número de protocolo, o qual será fornecido ao demandante, bem como será gravado, na hipó-
tese de realização do atendimento por telefone ou terá a respectiva documentação arquivada, quando realizado por 
meio de documento escrito ou por meio eletrônico. Parágrafo 3º - O Ouvidor será nomeado pelo Conselho de Admi-
nistração e deverá preencher as condições e requisitos mínimos para garantir o bom funcionamento da Ouvidoria, de-
vendo ter aptidão em temas relacionados à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à mediação de confl itos. Pa-
rágrafo 4º - O Ouvidor terá mandato por prazo de 24 (vinte e quatro) meses, sendo permitida a reeleição. O Conse-
lho de Administração poderá destituir o Ouvidor, incluindo, mas não se limitando, nas hipóteses em que este: (i) des-
cumprir suas atribuições previstas neste Estatuto Social e/ou qualquer regra de funcionamento da Ouvidoria; (ii) apre-
sentar conduta ética incompatível com a dignidade da sua função; (iii) cometer falta grave, tal qual qualifi cada na le-
gislação trabalhista. Em caso de procedimento de destituição do Ouvidor, será assegurado o contraditório e o direito 
à ampla defesa. Parágrafo 5º - A Ouvidoria contará com condições adequadas para o seu funcionamento, bem como 
para que sua atuação seja pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção. Parágrafo 6º - É 
assegurado o acesso da Ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de resposta adequada às demandas 
recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e documentos para o exercício de suas ati-
vidades no cumprimento de suas atribuições. CAPÍTULO VI - CONSELHO FISCAL: Cláusula 20 - A Companhia terá 
um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, composto de 3 (três) a 5 (cinco) membros efetivos e igual nú-
mero de suplentes. A eleição, instalação e funcionamento do Conselho Fiscal atenderá aos preceitos dos artigos 161 a 
165 da Lei das Sociedades por Ações. Cláusula 21 - Ao Conselho Fiscal compete exercer todas as atribuições previs-
tas na Lei das Sociedades por Ações. CAPÍTULO VII - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS: Cláusula 22 - O exercício social se inicia em 1º de janeiro e termina em 31 de dezem-
bro de cada ano. Cláusula 23 - Ao fi m de cada exercício social, será levantado o balanço patrimonial e preparadas 
as demais demonstrações fi nanceiras exigidas por lei. Parágrafo 1º – Do resultado do exercício, serão feitos os ajus-
tes e deduções previstos em lei.  Parágrafo 2º – Fica facultado à Companhia o levantamento de balanços semestrais; 
havendo lucro em tais balanços e no balanço anual, poderá haver distribuição de dividendos, por deliberação da As-
sembleia Geral. Os acionistas terão direito de receber como dividendo obrigatório, em cada exercício, importância não 
inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido apurado no mesmo exercício, ajustado pela diminuição ou 
acréscimo dos valores especifi cados nas letras “a” e “b” do inciso I do artigo 202 da Lei 6.404/76 e observados os in-
cisos II e III do mesmo dispositivo legal. Parágrafo 3º – Observado o disposto na Cláusula 12‘xxi’ deste Estatuto So-
cial, a Companhia poderá a qualquer tempo, ad referendum da Assembleia Geral, levantar balanços semestrais e com 
base nestes declarar dividendos intermediários ou intercalares e juros sobre o capital próprio a conta do lucro apura-
do, dos lucros acumulados e da reserva de lucros. Poderá, ainda, levantar balanço e distribuir dividendos em períodos 
menores, desde que não inferiores a 3 (três) meses e que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício 
social não exceda o montante das reservas de capital. CAPÍTULO VIII - LIQUIDAÇÃO: Cláusula 24 - A Companhia 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia Geral. A Assembleia Geral estabe-
lecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal para o período da liqui-
dação. CAPÍTULO IX - DISPOSIÇÕES GERAIS: Cláusula 25 - Os acionistas elegem o foro da Comarca de São Pau-
lo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer questões relativas ao ou oriundas do presente Estatuto Social.
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ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 28 DE SETEMBRO DE 2022
1. DATA, HORA E LOCAL DA REUNIÃO: Aos 28 dias do mês de setembro de 2022, às 10 horas, na sede social 
da GRANITO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na 
Avenida Copacabana, 190, Térreo, Sala 1, Empresarial 18 do Forte, CEP 06472-001 (“Companhia”). 2. CONVO-
CAÇÃO E PRESENÇAS: Dispensada a convocação, tendo em vista a presença de todos os membros do Conse-
lho de Administração da Companhia (“Conselheiros”). 3. MESA. Assumiu a presidência dos trabalhos Sr. Flavio 
Pentagna Guimarães Neto, que escolheu o Sr. Rodrigo Luiz Machado Teixeira para secretariá-lo. 4. ORDEM DO 
DIA: Exame e discussão sobre (i) as contas dos administradores, o Relatório da Administração, as Demonstrações 
Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2021; (ii) a proposta da administração para a destinação dos resultados apurados no exercício social en-
cerrado em 31 de dezembro de 2021; (iii) convocação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 5. DELIBE-
RAÇÕES: Instalada a reunião, após a análise e discussão da matéria objeto da ordem do dia, os Conselheiros de-
cidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 5.1. Aprovar as contas dos administradores, o Re-
latório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independentes, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, conforme divulgados no jornal “Empresas & Negócios”, 
em edição de 20 de setembro de 2022, na página 7, com divulgação simultânea dos documentos na página do 
mesmo jornal na internet, os quais deverão ser submetidos à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da 
Companhia. 5.2. Aprovar a proposta da administração para a destinação dos resultados apurados no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2021, que deverá ser submetida à Assembleia Geral Ordinária da Com-
panhia, consignando que não houve lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2021, tendo sido apurado prejuízo no valor de R$ 29.716.440,32 (vinte e nove milhões, setecentos e dezesseis 
mil, quatrocentos e quarenta reais e trinta e dois centavos). Desta forma, restou prejudicada a distribuição de di-
videndos aos acionistas. 5.3. Aprovar, nos termos da Cláusula 12 (iii) do Estatuto Social da Companhia, a convo-
cação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia para o dia 28 de setembro de 2022, às 11 horas, a fim de de-
liberar acerca das seguintes matérias objeto da ordem do dia: (i) exame e discussão a respeito das contas dos ad-
ministradores, do Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras e do Parecer dos Auditores Inde-
pendentes, todos referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) apreciação da desti-
nação dos resultados apurados com relação ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (iii) da 
fixação da remuneração anual e global dos administradores da Companhia. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Presidente deu por encerrada a Reunião, da qual se lavrou a presente ata que, uma vez 
lida, aprovada e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 28 de setembro de 2022. 
Mesa: Flávio Pentagna Guimarães Neto – Presidente; Rodrigo Luiz Machado Teixeira – Secretário. Conselhei-
ros Presentes: Ana Karina Bortoni Dias, Flávio Pentagna Guimarães Neto, Rodrigo Luiz Machado Teixeira, Mar-
co Túlio Guimarães e Ray Tarick Pereira Chalub. Confere com a original lavrada em livro próprio. Barueri, 28 de 
setembro de 2022. Flávio Pentagna Guimarães Neto - Presidente; Rodrigo Luiz Machado Teixeira - Se-
cretário. JUCESP nº 620.991/22-7 em 18.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE SETEMBRO DE 2022
1. DATA, LOCAL E HORA: Aos 28 dias do mês de setembro de 2022, às 11 horas, na sede social da GRANITO INS-
TITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., localizada na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Copacabana, 
190, Térreo, Sala 1, Empresarial 18 do Forte, CEP 06472-001 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇAS: Dis-
pensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976 (“Lei das S.A.”), por estarem presentes todos os acionistas da Companhia. 3. Publicações: Em con-
formidade com o artigo 133 da Lei das S.A., o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer 
dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, foram publicados 
no jornal “Empresas & Negócios”, em edição de 20 de setembro de 2022, na página 7, com divulgação simultânea dos 
documentos na página do mesmo jornal na internet. 4. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Flávio Pentagna 
Guimarães Neto e secretariados pelo Sr. Rodrigo Luiz Machado Teixeira. 5. ORDEM DO DIA: Exame e discussão a res-
peito: (i) das contas dos administradores, do Relatório da Administração, das Demonstrações Financeiras e do Parecer 
dos Auditores Independentes, todos referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (ii) da des-
tinação dos resultados apurados com relação ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; e (iii) da fi xa-
ção da remuneração anual e global dos administradores da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: Os acionistas presentes 
apreciaram as matérias constantes da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade de votos, abstendo-se de votos 
os legalmente impedidos e sem quaisquer restrições ou reservas, o que segue: 6.1. Aprovar integralmente as contas dos 
administradores, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos Auditores Independen-
tes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, os quais foram apreciados pelo Conselho de 
Administração em reunião realizada em 28 de setembro de 2022, que recomendou sua aprovação. 6.2. Consignar que 
não houve lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, tendo sido apurado pre-
juízo no valor de R$ 29.716.440,32 (vinte e nove milhões, setecentos e dezesseis mil, quatrocentos e quarenta reais e 
trinta e dois centavos). Desta forma, considerando que houve prejuízo apurado no exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2021, restou prejudicada a distribuição de dividendos aos acionistas. 6.3. Aprovar que a verba anual glo-
bal da remuneração dos administradores da Companhia, para o exercício social de 2022, será de até R$ 3.357.300,48 
(três milhões, trezentos e cinquenta e sete mil, trezentos reais e quarenta e oito centavos). 7. ENCERRAMENTO: Nada 
mais havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual lida, aprovada e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Flávio Pentagna Guimarães Neto – Presidente; e Rodrigo Luiz 
Machado Teixeira– Secretário. Acionistas Presentes: Rodrigo Luiz Machado Teixeira, Roberto dos Santos Masotti, 
Henrique Fernando Lucas, Adriano Alimena Del Grande, Banco BMG S.A. (p. Eduardo Mazon e Flávio Pentagna Guima-
rães Neto) e Banco Inter S.A. (p. Ray Tarick Pereira Chalub e Marco Túlio Guimarães). Confere com a original lavrada 
em livro próprio. Barueri, 28 de setembro de 2022. Flávio Pentagna Guimarães Neto - Presidente; Rodrigo Luiz 
Machado Teixeira - Secretário. JUCESP nº 620.992/22-0 em 18.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da lei. Lavro o presente, 
para ser afixado no Oficial de Registro Civil e publicado na imprensa local 
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Faço saber que nos termos do artigo 56 e parágrafos seguintes da Lei 6.015/73 e 
capítulo XVII -Seção III, Item 35 e 36 das Normas de Serviços da Corregedoria Ger-
al de Justiça do Estado de São Paulo que: MARCIA ROSA, brasileira, nascida aos 
20/06/1961, em São Paulo-SP, filha de João Baptista Rosa Junior e de Lourdes Koehler 
Rosa, passou a chamar-se: MARCIA ROSA KOEHLER.

Heloísa Caroline Sebold da Silva (*)

Com ela, vêm os desafios da 
transformação digital, da 
abertura para a inovação, 

do trabalho remoto, da atração 
e retenção de talentos. Como so-
breviver e sair mais forte dessas 
transformações? Alguns exemplos 
de como a tecnologia mudou fer-
ramentas já estabelecidas e fez 
com que o mercado tivesse que 
se adaptar são as criptomoedas, 
o metaverso, a inteligência artifi-
cial e até os novos aplicativos de 
streaming. 

O avanço exponencial das em-
presas de tecnologia e sua força 
no mercado demonstram a clara 
necessidade que as empresas têm 
de se adaptar às novas tendências. 
O uso dessas novas tecnologias visa 

à redução de custos operacionais e 
facilitar o acesso de consumidores 
e clientes ao serviço prestado pela 
empresa. 

Com a inclusão dessas novas 
metodologias, outro assunto que 
vem à tona é a aplicação das 
metodologias ágeis, antes usadas 
apenas nos setores de tecnologia 
e inovação e hoje presentes em 
atividades mais tradicionais, como 
a advocacia.

Importante mencionar que, com 
o avanço da automação de serviços 
que antes eram manuais, o talento 
acaba sendo mais valorizado. Logo, 
não é mais preciso saber de tudo, 
mas, sim, entender como utilizar 
aquela ferramenta de automação 
de maneira correta.

Ao contrário do senso comum, 

de que a automação de processos 
acabaria extinguindo diversos 
empregos, o que se verifica é o 
movimento contrário, o aumen-
to de vagas, justamente para 
profissionais capacitados nas 
áreas de tecnologia. Um grande 
exemplo são os profissionais 
voltados diretamente para o de-
senvolvimento e análise de dados 
internos, que buscam dentro da 
rotina de uma empresa a melhor 
forma de automatizar um serviço.

A tecnologia não deve ser vista 
como substituta de um colabo-
rador, mas como instrumento 
potencializador, valorizando o 
profissional pela atividade de-
senvolvida de forma conjunta, já 
que o uso das novas ferramentas 
e automações vem para facilitar o 

trabalho. Inclusive, tem o objetivo 
de fazer com que o funcionário 
utilize o tempo de trabalho de 
forma mais ágil.

Pesquisa feita pelo Portal da 
Indústria mostrou que 21,8% das 
empresas usarão algum método 
de tecnologia com o objetivo de 
automatizar seus processos inter-
nos até 2027, principalmente para 
melhorar a gestão da produção e 
dos negócios, ampliar o relaciona-
mento com clientes e fornecedores 
e até mesmo no desenvolvimento 
de produtos. 

Um grande desafio para o em-
presário é se preocupar justamen-
te com a adaptabilidade de seu 
negócio para o futuro, devendo 
não somente investir nas ferra-
mentas, mas também na capaci-

tação de seu colaborador, para 
que a equipe possa gerir essas 
ferramentas de forma bem-suce-
dida, utilizando e potencializando 
os talentos que já existem dentro 
da empresa.

Ou seja, para acessar a economia 
4.0, a empresa deve ter líderes 
dispostos a fazer adequações que 
visam o crescimento da empresa, 
à adequação ao mercado e à utili-
zação das novas tecnologias. Será 
preciso investir nos colaboradores 
e talentos, para que não vejam es-
sas ferramentas como substituição 
de seu trabalho. 

Além de tudo, investir em capaci-
tação interna para que a tecnologia 
seja grande aliada no trabalho.

(*) - É advogada no Rücker Curi Advocacia e 
Consultoria Jurídica.

Economia 4.0 e os novos 
desafios para as lideranças nas empresas

A Economia 4.0 traz novos processos e fluxos de trabalho, utilizando a tecnologia como principal ferramenta
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